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Apresentação 

 

O presente documento, refere-se à relatoria da segunda de três oficinas 
direcionadas para a apresentação do programa REM e dos conceitos de REDD+ 

Mudanças Climáticas, Salvaguardas no intuito de oportunizar que todas as 43 

etnias indígenas do estado de Mato Grosso tenham participado do processo. O 

objetivo principal destas oficinas é a formação de multiplicadores indígenas que 

possam repassar os conhecimentos adquiridos e repassar os conceitos de 

REDD+ e a explicação dos principais pontos do programa REM para suas 

comunidades e aldeias.  

As oficinas são organizadas e realizadas pela Federação dos Povos e 

organizações Indígenas de Mato Grosso (FEPOIMT), com o apoio financeiro do 

Banco Alemão KFW por meio da agencia de Cooperação Alemã GIZ, e conta 

com a parceria de organizações não governamentais socioambientais, como 
Instituto Earth Innovation, Instituto centro de Vida (ICV) e Instituto de Pesquisa 

Ambiental da Amazônia (IPAM) com O cronograma das oficinas foi distribuído 

como apresentado abaixo: 

Oficina 1 - 21 a 25 de agosto (Cuiabá – 40 pessoas): Cerrado, pantanal, Vale 

do Guaporé realizada em Cuiabá-MT 

Oficina 2 - 19 a 22 de setembro (Cuiabá – 50 pessoas): Xavante, Xingu, Kaiapó 

e médio Araguaia 

Oficina 3 - 13 a 17 de novembro (Juína – 35 pessoas – noroeste do MT – a 

confirmar) 

Assembleia Geral da FEPOIMT - 25 a 30 de outubro (aldeia Rio Verde, 

Tangará da Serra, etnia Pareci – 500 pessoas); 

Oficina de monitoramento e avaliação - Janeiro 2018 Cuiabá – 150 pessoas- 

Multiplicadores que participaram das oficinas 1, 2 e 3; 
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As oficinas para Multiplicadores Indígenas são essenciais para a tomada 

de decisão sobre a participação ou não dos povos indígenas no programa 

REM/MT, cuja decisão deverá ocorrer após a oficina de monitoramento. Caso 

aceitem participar do programa REM, em 2018 haverá uma série de oficinas 
regionais, afim de que os indígenas sejam previamente informados não apenas 

sobre o Programa REM, mas também salvaguardas, mudanças climáticas, e 

especialmente, sobre a Lei 9.878 de 13 de janeiro de 2013, conhecida como lei 

do SisREDD/ MT, lei esta que “cria o Sistema Estadual de Redução de Emissões 

por Desmatamento e Degradação Florestal, Conservação, Manejo Florestal 

Sustentável e Aumento dos Estoques de Carbono Florestal - REDD+ no Estado 
de Mato Grosso e dá outras providências”. O processo seguinte será a realização 

de Consultas Públicas que deverá ter a participação ativa da FEPOIMT e demais 

organizações indígenas, porém deve ser realizada pelo Governo do estado de 

Mato Grosso, pois é interessado (executor) do Programa, com o apoio da 

Cooperação Alemã GIZ.  

Participaram dessa segunda oficina representantes de cada uma das 

seguintes etnias: Kanela, Krenak, Tapirapé, Xavante, Kayapó, Kamaiurá, 

Metuktire, Aweti, Terena, Juruna, Suyá, Kaiabi, Ikpeng, Trumai, Tapayuna, 

Nhambikuara, Boe-Bororo, Kura-Bakairi, Chiquitano, Mutina. 

O presente relatório pretende resumir os principais conteúdos abordados 

na oficina, por meio de relatos e perguntas que surgiram no grupo. Trata-se de 

parte importante do processo de discussão e ou/ construção do componente 

indígena do programa REM/ MT, que para além do conteúdo, também deverá 

levar em consideração os conhecimentos tradicionais, questionamentos e 

impressões daqueles que participaram das oficinas, a fim de chegar a um 

processo colaborativo de construção do que seria o programa REM para os 

povos indígenas do Mato Grosso.  
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1º DIA DE OFICINA – 19/09/2017 

Introdução ao processo formativo 

 

  

Primeiros passos: Credenciamento, Objetivos e Expectativas  

A oficina teve início com o cadastramento dos participantes. A seguir, sob a 

coordenação da assessora da FEPOIMT, Eliane Xunakalo (Bakairi) foi abordado 

o objetivo da oficina, destacando, como um momento de construção e 

contribuição, onde todos podem e devem contribuir a seu modo, afim de 

aproveitar a oportunidade para se informar sobre o tema: REDD+, Salvaguardas, 

Mudanças Climáticas e especialmente sobre o programa REM.  

Em seguida, cada participante indígena e não indígena apresentou-se, 

informando o nome, etnia, função na organização e/ou comunidade e 

expectativa em relação à oficina. Os não indígenas também puderam se 

apresentar, além dos multiplicadores. Ressalta-se que foi momento importante 

para os esclarecimentos sobre processo formativo que pode ou não culminar na 
construção do componente indígena do programa REM, e principalmente, para 

os facilitares entenderem os diferentes níveis de conhecimento e entendimento 

dos participantes sobre mudanças climáticas, REDD+, Salvaguardas, REM e 

especialmente, entender as expectativas dos multiplicadores em relação à 

capacitação.  

Foi também o momento em que os indígenas que atuam como assessores 
da FEPOIMT, ressaltaram a contribuição de cada organização presente no 

processo, destacando a importância contribuição e parceria do Instituto Centro 

Vida (ICV), Earth Innovation Institute, Instituto de pesquisa Ambiental da 

Amazônia (IPAM), Fundação Nacional do Índio (FUNAI), e a importância de se 

conseguir trazer para o processo, a contribuição de organizações indigenistas 
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como o Conselho Indigenista Missionário (Cimi), Operação Amazônia Nativa 

(Opan) e Instituto Socioambiental (Isa) de organizações indigenistas. 

 

Porque estamos aqui? 
 

“Bem-vindo a todos e todas. 

Estamos vivos no processo até o ultimo índio!!!” 

 

Expectativas 

- Importante fortalecer a participação de jovens; 

- Ampliar entendimento sobre o tema que é complexo;  

- Saber o que é REM; 

- Possibilidade de ampliar visão sobre o futuro  

- Oportunidade de jovens e anciões ampliarem conhecimento sobre REDD+ e 

REM; oportunidade de reafirmar que os direitos indígenas devem ser respeitados 
conforme estabelece a Convenção 169 da OIT; 

- Entender melhor o tema. Ampliar conhecimento para garantir o futuro; 

- Aproveitar o momento; 

- Momento oportuno de estreitar o diálogo com APIB, Coiab e organizações 

indigenistas e socioambientais que discutem REDD+ e mudanças climáticas; 

- Trocar ideia para que possa levar informações para a comunidade;  

- Adquirir conhecimento;  

- Somar e adquirir conhecimento sobre REM e REDD+ para levar aos povos da 

região do Xingu. Informar e levar informação para o povo ficar ciente e poder 

participar do processo;  
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- Representar e levar informação ao povo que está na base;  

- Levar informações aos povos; 

- Representar a mulher indígena e levar resultado da oficina para meu povo; 

- Ajudar e colaborar nos esclarecimentos; 

- Esclarecer e tirar dúvidas; 

- Contribuir para fazer a oficina que os povos indígenas precisam para que 

possam entender e levar informações às comunidades e que tenham o retorno 

esperado; somar, aprender e levar conhecimento; 

- Aprender e registrar a oficina e compartilhar nas redes sociais para que a 

comunidade possa acompanhar em tempo real. 

- Contribuir com a FEPOIMT e GIZ no processo; feliz pela diversidade de povos; 

 

Kaianaku Kamaiurá, assessora da FEPOIMT encerrou o momento inicial 

da oficina, em nome da diretoria e dos assessores da FEPOIMT, agradecendo a 

todos pela disposição em estar presente. Destacou a importância da participação 

ativa de todos nos 3 dias da oficina. 



 
 

6 
 

A trajetória da FEPOIMT nas discussões sobre REDD+ e programa 

REM  

Além de retomar os objetivos da oficina, os representantes da FEPOIMT, Eliane 

e Felisberto apresentaram uma retrospectiva da participação da federação no 

processo de discussão do Programa REM, ainda em 2016. Destacou ainda que 

a FEPOIMT, por meio dos assessores que residem em Cuiabá, tem buscado 

participar de diversos espaços diálogos com o governo do estado onde estão 
discutindo ou construindo políticas que de alguma forma envolvem ou afetam os 

povos indígenas. Dentre os espaços, está a participação nos espaços de diálogo 

sobre o Programa REM.  

Sobre o REDD+ e o Programa REM, ressaltou-se que o tema é complexo 

por natureza, e que além disso, as discussões sobre a possibilidade de 

estabelecimento do Programa REM em Mato Grosso já estavam em andamento, 
quando a FEPOIMT entrou no processo, em meados de 2017.  Nesse sentido 

destacou-se quão fundamental foi e continua sendo o apoio e parceria da ONGs 

para que os povos indígenas do estado se mantenham informados daquilo que 

lhes afeta.  

Foi ressaltado que, cada indígena ali presente precisava ter claro que em 

relação ao componente indígena, não há nada pronto ou construído, e que as 

oficinas para multiplicadores é apenas o primeiro passo de um longo processo 

de discussão sobre um tema complexo que culminará em consultas públicas 

regionalizadas com os povos. Destacou-se ainda, que enquanto multiplicadores, 

cada indígena ali presente tem a responsabilidade de participar ativamente, 

buscando esclarecer as dúvidas para repassar as informações à sua 
comunidade de forma clara e da melhor maneira possível. Nesse sentido é 

importante, levar aos facilitadores o conhecimento sobre a metodologia e 

linguagem empregada na oficina.  

Ressaltou-se ainda que a oficina é o momento oportuno para 

esclarecimentos e reflexão sobre pontos cruciais, como: 
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 O que é REM? 

 O que é REDD+ 

 REM e REDD+ é bom ou é ruim para nós povos indígenas? 

 O REM vai aceitar desmatamento?  

 Vamos poder seguir nossos costumes? 

 Qual o benefício e maleficio do REM  

 

“São muitas as dúvidas.  Precisamos avançar. Precisamos entender 

quais os benefícios e malefícios do REDD+ e qual a contribuição para 

nossos povos na base. Precisamos fortalecer a federação. Precisamos 

cuidar da nossa casa. Precisamos reconhecer e valorizar o 

comprometimento e responsabilidade dos assessores da FEPOIMT com 

os parentes que estão na base” (Jurandir – Liderança Xavante) 

 

Foi destacado que o REM poderia ser a oportunidade para o agronegócio 
desmatar o Cerrado. Sendo assim, as ações do REM poderiam pressionar uma 

maior rigidez por parte do governo de Mato Grosso com relação ao 

desmatamento dessas áreas. No entanto, segundo o Participante Xavante, 

Jurandir, ainda há dúvidas quanto à implementação do programa, principalmente 

se o governo será criterioso com o agronegócio e cauteloso em relação aos 

povos indígenas. Nesse sentido, destacou a necessidade de uma FEPOIMT 

vigilante e cautelosa em relação ao diálogo com o governo, e ao mesmo tempo, 

atenta às diferenças regionais.  

 

O que eu já conheço sobre REM e REDD+?  
Ainda no período da manhã, foi realizado um trabalho em grupo sobre mudanças 

climáticas e REDD+, cujo objetivo era de que os facilitadores pudessem, se 

necessário redirecionar suas apresentações e diálogos de acordo com os 

apontamentos levantados pelos grupos e, deste modo, conseguir maior 



 
 

8 
 

participação e interação. Neste trabalho de colheita foram lançadas as seguintes 

perguntas norteadoras: 

 O que eu já conheço sobre REM e REDD+?  

 Quais perguntas especificas e expectativas sobre o REM para a 

população indígena de MT? 

 

Colheita sobre entendimento de REDD e REM 
Foto: Deroni Mendes 

 

Nesse sentido os trabalhos foram desenvolvidos em grupos de acordo com a 

divisão regional que a FEPOIMT atua conforme etnias presentes na oficina: 

Xingu, Xavante, Kaiapó e Médio Araguaia. 

Destaco a seguir as principais dúvidas apontadas, especialmente em relação ao 

REM. As perguntam denotam não somente preocupação em relação ao uso do 
território pós REM (vou poder pescar, caçar?), mas também expectativas em 
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relação a possibilidade de apoio às atividades produtivas (vai apoiar sistemas 

agroflorestais?). 

 

Dúvidas dos participantes sobre o REM 

 Crédito de Carbono tem relação com REDD+ e REM? 

 O que as comunidades irão ganhar com REM? 

 Como o REM vai funcionar, no futuro, para os povos indígenas? 

 Quanto de recurso do REM vem para os povos Indígenas? 

 Quais as atividades o REM irá apoiar? 

 Como envolver os indígenas nos projetos de REDD+ e REM? 

 Tem algum perigo? 

 Vai interferir na cultura? 

 Como está sendo a consulta da agricultura familiar e patronal? 

 Onde surgiu o REM? 

 Qual a diferença entre REM e REDD+? 

 Quais são as consequências para as comunidades? 

 Quais seriam os benefícios do Programa REM para as comunidades? 

 Como serão tratadas as práticas culturais de cada povo? 

 O REM vai incentivar práticas agroecológica? 

 Vai investir em recuperação de áreas degradas em Terras indígenas? 

 Vou poder fazer roça, caçar e pescar? 

 REM vai ajudar a demarcar terras indígenas?  



 
 

10 
 

Conceitos básicos sobre REDD+ e mudanças climáticas  

 

“Nossos direitos de participação estão assegurados na constituição federal e na 

convenção 169. E iremos exigir o seu cumprimento” 

 

O painel sobre mudanças Climáticas foi facilitado por Monica Leal (EII) que 

perguntou aos participantes se sabiam o significado da sigla: REDD+ e destacou 

a importância da participação dos povos indígenas nas discussões sobre REDD+ 

e juntamente com os participantes traduziu e exemplificou cada letra e o símbolo 

que compõe a palavra. Destacou ainda que governantes do mundo inteiro estão 

preocupados com as mudanças climáticas, dentre eles o Brasil e o estado de 
Mato Grosso. Um processo complexo, porém, que precisa acontecer de maneira 

transparente para todas as partes envolvidas. É preciso criar regras e 

mecanismos para que direitos não sejam violados. Na luta pela redução das 

mudanças climáticas cada um tem seu papel: ONGs, Povos indígenas, 

produtores rurais, governos e sociedade. É preciso saber qual a 

responsabilidade de cada ator e qual a estratégia, incluindo a dos povos 

indígenas? Os povos indígenas precisam estar informados e para tanto precisam 

participar ativamente do processo, dos espaços de diálogos. Se houver a 

participação efetiva dos povos indígenas o REM, pode ser uma grande e 

importante oportunidade de contribuir para melhorar a qualidade de vida dos 

povos indígenas. 

A palestrante abordou a diferença entre Tempo e Clima, variabilidade 

climática, Efeito estufa e aquecimento global. Assim como do papel e da 

importância das Florestas (biomas), dos povos indígenas e dos povos e 

comunidades tradicionais das populações tradicionais na mitigação dos efeitos 

das mudanças climáticas. 
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Desenho: Ana Paula Valdiones (ICV) 

Foto: Laércio Miranda 
 

Destacou os impactos negativos do desmatamento, das atividades como 

a pecuária, agricultura que dependem do desmatamento, grandes obras de 

infraestrutura como hidrelétricas e estradas para o clima do planeta.  

A discussão ocorreu de forma tranquila com a participação ativa dos 

indígenas, que demostraram grande preocupação em relação aos impactos 

sobre os cultivos agrícolas. Seguem algumas falas dos indígenas presentes: 

 

“Mudanças climáticas afeta o calendário de chuva e muda o comportamento dos 

bichos e afeta crescimento da roça”. 

“O clima está desregulado. Não dá prá saber a época certa de plantar.” 

“O modo tradicional não está funcionando mais devido as mudanças climáticas.” 
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De acordo com uma das lideranças Xavante presentes, historicamente, o 

governo de Mato Grosso ignorou a importância dos povos indígenas do estado. 

A participação da FEPOIMT nos espaços de discussão sobre REDD+ e sobre o 
Programa REM são um marco histórico no sentido de que os povos indígenas 

estão sendo representados por eles mesmos e não mais por organizações 

indigenistas, que são importantes sem dúvida. Mas não falam em nome dos 

povos indígenas.  

Sobre a discussão e construção do sistema estadual de REDD+ 

(SisREDD/ MT – lei estadual Nº 9.878/2013), foi destacado, que no que se refere 

à participação dos povos indígenas, o processo não foi legítimo, pois não houve 

consultas públicas e tão pouco os povos indígenas estavam previamente 

informados como preconiza a Convenção 169. No entanto, foi destacado 

também que é o momento de união comprometimento e responsabilidade para 

os povos indígenas, pois é hora de mostrar que são inteligentes e capazes de 

participar do processo, e construir o próprio subprograma para o REM.  

Foi destacado o momento difícil para os povos indígenas no cenário 

nacional, onde se tem o “desmonte da FUNAI” e um ataque sem precedentes 

aos direitos indígenas. Por outro lado, também é momento em que os 

movimentos indígenas estão fortalecidos. Nesse sentido, é indispensável, 

fortalecer também a FEPOIMT, pois ela é um dos caminhos para que o governo 

não discuta mais qualquer iniciativa, projeto ou política sem a participação efetiva 

dos indígenas.  

Em resumo, a mensagem principal da apresentação, foi a de que as 

mudanças climáticas afetam a todos. Cada ator tem um papel no equilíbrio do 

clima e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas. O REDD+ é apenas um 

dos mecanismos para se mitigar as mudanças climáticas.  
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Saberes sobre mudanças climáticas e REDD+ 
Mudanças Climáticas  

 Todas as culturas e nações perceberam que o comportamento do clima não 

está normal; 

 O que define o clima é o padrão de chuva e a temperatura de uma região; 

 Clima definição do calendário anual; 

 Roça precisa do calor do sol e da chuva para fazer crescer os alimentos; 

 Clima desorganizado é igual a impossibilidade de cultivo; 

 Povos indígenas: Maiores defensores da natureza desde que se nasce até o dia 

que morre; 

 Mudanças climáticas afeta a saúde do planeta como um todo; 

 O clima está desregulado. Não dá para saber a época certa de plantar; 

 O modo tradicional não está funcionando mais devido às mudanças climáticas; 

 Eventos climáticos extremos: secas severas, grandes incêndios florestais e 

enchentes; 

 Tudo que vive: planta, peixe, gente, bicho tem carbono; 

 Tudo que foi vivo quando morre libera gás carbônico no ar; 

 Aquecimento e esfriamento da terra são naturais, e intervenção humana 

acelera esse processo; 

 Antigamente existia época de plantar, época de queimar, porque sabíamos a 

época certa de chuva. Isso evitava incêndios descontrolados; 

 A floresta seca se transforma em combustível para queimadas e incêndios de 

grandes proporções. Ex. entre 2005 e 2010- 250 mil hectares de florestas 

foram consumidos por incêndios florestais no Acre; 

 Excesso de gás carbônico na atmosfera afeta a vida no planeta; 

 Roça de toco e a roça para subsistência e não afeta ou contribui com mudanças 

climáticas; 
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Mudanças Climáticas  

 Agricultura em larga escala e mecanizada sim contribuem com as mudanças 

climáticas; 

 Mudanças climáticas afetam o calendário de chuva e modificam o 

comportamento dos bichos, afetando também o crescimento das roças; 

 As indústrias de transportes e o uso da terra são os grandes vilões do 

aquecimento global; 

 Tudo que se processa, queima libera gás carbônico que vai para atmosfera e 

desregula a vida no Planeta; 

 Precisamos sobreviver. Não pode haver dependência de recursos externos. É 

preciso continuar produzindo de forma diferente. De forma sustentável como 

nossos antepassados; 

 Sem redução do desmatamento é igual a Não redução do aquecimento global; 

 Os doutores do conhecimento. Os cientistas não têm como saber sobre 

natureza igual ao índio. Ele não vive na natureza; 

 O índio é problema. Mas o índio é mais evoluído que o branco; 

 O que provoca o aquecimento global não é a queimada natural das roças. É a 

fumaça química da indústria e das grandes lavouras; 

 

REDD+ 

 Construção coletiva de conceitos; 

 REDD+ militante da natureza (para quem entende); 

 Redução do desmatamento pelo: Incentivo ao manejo, restauração; 

 Os indígenas precisam construir formas coletivas de se empoderar das 

informações sobre o REDD+; 

 Existe uma estratégia Nacional de REDD+; 
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 Não se trata apenas de preocupar com as reduções, é preciso incentivar e dar 

aporte para aqueles que já contribuem continuarem a contribuir com 

mitigação das mudanças climáticas; 

 REDD+ em MT falta dialogo, fiscalização, critério para reflorestamento, falta 

incentivo a recuperação com espécies nativas; 

 Países desenvolvidos precisam mudar a forma de produzir e apoiar os países 

em desenvolvimento; 

 REDD+ em MT é um desafio. No acre os governos sempre foram mais sensíveis 

e abertos ao diálogo; 

 REDD+ = diferentes iniciativas para compensar /manejar a floresta e práticas 

sobre o uso da terra; 

 REDD+ no Brasil: Cada estado é um caso e cada povo é povo. 

 Floresta intocada não resolve! Micro projeto também não resolve. É preciso 

política pública. 
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2º DIA DE OFICINA – 20/09/2017 

RETROSPECTIVA 
 

 

O primeiro painel do segundo dia iniciou com uma retrospectiva participativa 
sobre dia anterior, coordenado pelo ICV e Earth Innovation Intitute e com a 

participação ativa de todos. Foi um momento de importante interação, onde se 

pode constatar o amplo interesse e envolvimento dos participantes. Observou-

se também que os multiplicadores apresentaram grande preocupação em 
relação aos efeitos das mudanças climáticas no cotidiano das populações 

indígenas de modo geral. Além disso, há uma expectativa sobre o quanto o 

Programa REM e a politicas de REDD+ podem contribuir com as populações 

indígenas ou afetá-las de forma profunda. 

 
Mônica Julissa 

Foto: Laércio Miranda 
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Foi destacado que REDD+ trata-se de um mecanismo para canalizar 

recursos para mitigar as mudanças climáticas. Países desenvolvidos tem a 

obrigação de apresentar metas para reduzir e incentivar países em 

desenvolvimento. Por outro lado, países em desenvolvimento não tem 
obrigação, pois sua adesão é voluntária. Nesse sentido, o Fundo Amazônia é a 

primeira experiência de mecanismo de REDD+ do Brasil, embora muitos não 

fazem essa associação. O Fundo Amazônia é gerido pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, e tem como principal doador o 

governo da Noruega. O fundo tem por finalidade captar doações para 

investimentos não-reembolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e 
combate ao desmatamento, e de promoção da conservação e do uso sustentável 

da Amazônia Legal, por meio de projetos e ações  voltados para:  Gestão de 

florestas públicas e áreas protegidas; Controle, monitoramento e fiscalização 

ambiental; Manejo florestal sustentável; Atividades econômicas desenvolvidas a 

partir do uso sustentável da vegetação; Zoneamento ecológico e econômico, 

ordenamento territorial e regularização fundiária; Conservação e uso sustentável 
da biodiversidade e  Recuperação de áreas desmatadas. 

 

 

Sistema estadual de REDD+: Quais os próximos passos 

O segundo painel do dia contou com a participação da coordenadora do Sistema 

de REDD+ de Mato Grosso da Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema/MT), Alcilene Freitas, quem falou sobre o Sistema Estadual de REDD+, 

abordando o processo de construção da Lei estadual, a composição e função do 

Conselho Gestor do Sistema Estadual de REDD+ instituído pela Lei 9.878/2013 

e regulamentado pelo decreto 2.694/2014.  

Foi destacado que o tema mudanças climáticas vêm sendo discutido no 

brasil desde 2005, e que em 2008 o estado de Mato Grosso sempre participou 

ativamente do processo, sendo um dos estados que só fica atrás do acre e 
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Amazonas em termos de estruturação. Destacou que um dos primeiros passos 

do governo foi a criação do Fórum de Mudanças Climáticas (2008) do qual fazem 

parte 40 instituições que se reúnem 4 vezes ao ano. 

Sobre o sistema estadual de REDD+ e a Lei foi destacado a importância 
do GT de REDD+ (2010) no processo de construção da Lei estadual. Informou 

que o Conselho gestor de REDD+ é um conselho paritário, com mandatos 

bianuais. Ressaltou que INCRA, MMA e FUNAI fazem parte do conselho, porém, 

pouco participaram ativamente.  

Sobre a ausência ou pouca participação dos povos indígenas no 

processo, a SEMA ressaltou que houve dificuldade de interação e estratégia 

aliada à falta de conhecimento, contato, experiência e recursos, mas que isso 

não deveria ser encarado como culpa de alguém, e sim como um aprendizado 

mútuo. Que o momento é de olhar para frente e construir o processo. Além disso, 

existe uma abertura ao diálogo e para acolher as demandas dos povos 

indígenas.  

Infelizmente, a participação dos Povos Indígenas no processo só 
aconteceu de fato em 2017, com a entrada de representantes da FEPOIMT no 

Fórum de Mudanças Climáticas.   

Ressaltou que, o diálogo do governo de Mato Grosso com KFW iniciou-

se no governo anterior, porém, foi no atual governo que o processo caminhou 

para a formalização. O governo de Mato Grosso se espelhou na experiência do 
Acre, tanto no esforço sobre a redução do Desmatamento, quanto no processo 

de construção do sistema estadual de REDD+, e agora também na construção 

do Programa REM e que a participação da sociedade civil sempre foi 

fundamental. Destacou ainda que a Lei garante participação de representantes 

da sociedade civil, seja custeado pela Sema. 

Sobre a construção das Salvaguardas, ressaltou que o levantamento 

REDD+SES - Salvaguardas foi construído todos os passos, exceto, passo que 

necessita a participação do povos indígenas e comunidades locais, que o 
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programa REM abre a oportunidade para essa construção. Afinal, o Programa 

REM exige a participação de todos envolvidos. Todos são corresponsáveis. 

 
Liderança Xavante 

Foto: Laércio Miranda 
 

Após a explanação da Sema, Jurandir (liderança Xavante) ressaltou que: 

 

“a culpa é da cultura do governo. Falta a cultura do diálogo com 

povos indígenas. Existe empecilhos, mas é cultural também. Em 

Mato Grosso, quem tem poder aquisitivo chega na frente. Tem 

facilidades. É culpa do progresso. Nós indígenas não somos 

empecilho ao desenvolvimento. Queremos que o governo nos 

consulte sobre o desenvolvimento, sobre como amenizar o 

aquecimento global, sobre como garantir alguma coisa para 

nossos netos e bisnetos. Isso tá na Lei. A convenção 169 nos 

assegura isso”. 
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Retomando o diálogo sobre a participação da FEPOIMT nos espaços de 
diálogo sobre REDD+ e sobre o Programa REM 
A partir da constatação de que alguns ainda não tinham clareza sobre como se 

deu até então a participação da FEPOIMT no processo de construção do 
programa REM, nesse sentido, no segundo dia, a assessora da FEPOIMT, 

Eliane Xunakalo, se propôs a contar de forma um pouco mais detalhada o 

processo. Sendo assim, o que segue, é a transcrição de alguns pontos da 

explanação, quando foi destacado que o “início da partição da FEPOIMT se deu 

durante o evento realizado pelo IPAM em setembro de 2016, onde estiveram 

presentes um grande número de povos indígenas, para discutir temas como 
mudanças climáticas e REDD+.  

O Primeiro contato foi o embate. Todo o processo da lei, salvaguardas foi 

construído sem a participação de nós indígenas. Nós não fomos. Depois diálogo. 

O segundo passo, foi lutarmos por uma vaga no Fórum de Mudanças Climáticas, 

porque ele é a porta de entrada para participação no Conselho Gestor de 

REDD+. Tivemos e ainda temos muita dificuldade de entender o tema e o 

processo, mas aos poucos, estamos assimilando. É um tema complexo? Sim. É 

difícil? Sim. É cansativo? Sim. Mas, nós enquanto assessores temos um 

propósito e uma responsabilidade que é, a FEPOIMT ser a intermediária no 

diálogo com o governo. Nosso compromisso é fazer a informação chegar lá na 

base para nossos parentes. 

Em março 2017, aconteceu o contato com o KFW, participação nos GTs 

do Programa REM. Desde o início falamos que: Não entraremos em um 

processo que não haja participação/consulta aos povos indígenas. Então foi 

esse o início de diálogo com o KFW e SEMA e depois a GIZ sobre processo de 

construção de oficinas. Deixamos claro que não será construído o componente 

indígena sem que os povos indígenas saibam, se informem e decidam se de fato 

querem participar.  

O componente indígena será construído a partir daquilo que preconiza a 

convenção 169 da OIT e os protocolos de consulta dos povos. Os povos que não 
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tem protocolo terão a oportunidade de construí-los. Não temos pressa. Não 

podemos ter pressa. Vamos respeitar o tempo indígena. 

As oficinas de multiplicadores foram pensadas para que as lideranças 

conheçam um pouco mais do tema e iniciem a conversa na base. Em 2018, 
serão realizadas novas oficinas nas comunidades com debate qualificado. As 

consultas serão regionalizadas, para que cada povo seja ouvido. Os protocolos 

devem ser respeitos e outros devem ser construídos. Agora no início de 

setembro 2017 foi a oficialização da FEPOIMT no Conselho gestor de REDD+. 

Agora estamos lá oficialmente. 

A repartição de benefícios foi um dos pontos mais complicados que 

enfrentamos. Foi difícil chegar nos 22% para o componente indígena dos 60% 

dos recursos que virão para ação na ponta: Agricultura familiar, Agricultura 

patronal, e povos indígenas. O componente indígena não está construído, 

porque não foram consultados. Estamos iniciando um processo de discussão. A 

FEPOIMT não tem como decidir sem conversar/ ouvir todos os povos. Sem 

conversar com a gente. 

A GIZ e o ICV estão contribuindo muito conosco. Estamos chamando, IPAM, 

CIMI, ISA, dentre outros, para participar conosco. Porque estamos num processo 

de construção onde a participação/contribuição de todos é importante. 

A visita ao Acre em junho nos ajudou a entender um pouco sobre os 

pontos positivos e negativos de se implementar o Programa REM. Percebemos 
que no Acre, o REM não partiu do nada, houve fortalecimento das populações 

locais o recurso do Rem foi investido em políticas que já existem.  Em 

comparação com mato grosso, existe uma diferença gritante, quanto à 

diversidade povos e ideias para o processo. Isso nos serve como um norte, pois 

a nossa realidade é outra. Para se tomar decisão é preciso ter acesso à 

informação. Estar informado. A federação jamais permitirá ou participará de 
processo que não tenha a garantia do protagonismo dos povos indígenas de 

forma qualificada.  



 
 

22 
 

Essa é a segunda oficina, e haverá ainda mais uma no Noroeste e outra 

de monitoramento e avaliação. Quero dizer aos senhores multiplicadores: 

informações complexas, mas é preciso fazê-lo. Respeitando a base e as práticas 

culturais.  Continuemos dialogando, avançando. Que se for um sim ao processo, 
que seja aquilo que for melhor para nós os povos indígenas. Vocês são 

responsáveis de informar a nossa base. Estamos aqui para assumir 

compromisso e não para resolver problemas pessoais. Nós é que vamos apontar 

indicadores para o programa que queremos construir. Nós temos que ser 

protagonistas. Jamais os não indígenas ter que falar por nós.   Somos 

formadores da nossa base. Temos responsabilidade com a nossa base. Se 
deixar, sabemos que o governo independente daquilo que está colocado na 

constituição ou em lei, o governo atropela. Quando há possibilidade de 

participação da população local, há morosidade, empecilho. Mas política 

indigenista tem que ser construída, a partir do protagonismo indígena. 

 

 “Queremos atingir 100% do assunto. Somos 43 povos. 9 territórios Xavante (3 

aldeias até 10 km entre aldeias)” 

(Liderança Xavante) 

 

A SEMA destacou que temos vários incentivos entrando alimentando o 

sistema de REDD+ de MT. O REM é um desses incentivos. Sistema de REDD é 

uma política. O problema e dificuldade sempre houve. Infelizmente. É importante 

olhar para frente.  

Houve questionamento quanto ao papel da SEMA em relação à 

fiscalização, pois, segundo os indígenas:  

“Falta fiscalização em algumas regiões quanto a caças e pesca predatória. 

Indígenas são impedidos de pescar para subsistência por causa da lei. No 

entanto, não indígenas entram, nas terras indígenas para praticar pesca 

predatória e desmatamento” 
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O representante da Sema, sugeriu que o REM pode ser uma oportunidade 

para fiscalização efetiva nas terras indígenas, uma vez que o Programa 

fortalecerá a ouvidoria da Sema. Equipe será capacitada para registrar as 
reclamações dos povos indígenas também. 

 

 

Programa REDD+ para “Early Movers” – REM 

O painel sobre o Programa REM foi conduzido por Renata Costa técnica local 

da GIZ que de início destacou a importância da contribuição de todos na 

discussão sobre o REM, afinal, a proteção das florestas vale a pena. Deste 
modo, foi elencado o significado da Sigla REM (REDD+ for Early Movers) 

destacando que na tradução do termo Early Movers para o português seria 

equivalente: Pioneiro/que acorda cedo/ amanhecedores. Nesse sentido, pode se 

dizer que o REM significa REDD+ para quem acordou cedo ou REDD+ para 

pioneiros. Trata-se de um Programa Piloto da Cooperação Alemã que premia 
esforços de governos nacionais e subnacionais na redução do desmatamento e 

consequentemente das emissões da degradação. O fomento ao 

desenvolvimento sustentável, por meio de ações de apoio a agricultores 

familiares, povos indígenas e comunidades tradicionais é foco principal do 

programa 
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Desenho: Ana Paula Valdiones (ICV) 

Foto: Laércio Miranda 
 

Explicou que o recurso deve ser considerado um financiamento “ponte”, 
enquanto os sistemas nacionais (federal), subnacionais (estaduais) não estão 

funcionando efetivamente e que o prêmio depende da redução do 

desmatamento anualmente, para tanto, o KFW exige a transparência na 

contabilidade de carbono para evitar pagamento duplo. 

Destacou que o REM não faz nenhuma comercialização de credito de 

carbono. Ou seja, os créditos que o governo do estado de mato grosso 
comprovar sua redução não será utilizado pela Alemanha como parte da sua 

contribuição na redução do aquecimento global. 

Ressaltou que a GIZ é responsável pelo auxílio aos estados/países na 

preparação para a implementação do programa. Nesse sentido, desde agosto, 

ela atua como técnica local da GIZ apoiando a construção do programa REM/MT 
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e que parte do seu papel é contribuir com a FEPOIMT e possibilitar interação 

com a Sema. 

Elencou que o REM é executado também em outros países, e no caso 

Brasil, o programa está em sua segunda etapa de implementação no acre. Os 
recursos para o programa também recebem contribuições de outros países 

como o Reino Unido e Noruega em alguns países. E que no caso de Mato 

Grosso, há interesse do Reino Unido em contribuir. 

 

Pontos fundamentais sobre o REM 
Programa aberto a outras parcerias. 

Mensagem chave REM: a proteção das florestas vale a pena. 

Proteção verde para o mundo 

Nascentes/mata 

Do que depende os pagamentos?  Da comprovação da redução do 

desmatamento a cada ano por parte do beneficiário. 

O REM não faz: Não trabalha com empresas ou projetos privados 

Não comercializa carbono. 

REM busca: Reduzir complexidade 

Sustentabilidade social e politica 

Mecanismos operativos para início imediato 

Flexível para melhoras sucessivas 

Abordagem pragmática: programas existentes vs inovações e novos 

experimentos 

Mecanismos financeiros (fundos) já operacionalizados 

O que o REM busca fortalecer? 
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Sustentabilidade social e política:  

Mecanismos e foros de participação 

Governança e transparência 

Salvaguardar gestão de riscos 

Mecanismos de ouvidorias 

Distribuição equitativa e benefícios 

- 50% em nível local 

Acre e equador70%, colômbia: 60%  

Novos programas: Fase 2 Acre/ Mato grosso/Guatemala/México 

 

Destacou que, com base em nível de referência: medição em grande 

escala em sistemas de monitoramento, reporte e verificação (MRV) oficiais. A 

distribuição:  com base em princípios e impactos estratégicos e equidade social 

(tanto para protetores das florestas como para atores na fronteira agrícola). 

Domingos, Cacique Xavante, interrompeu a apresentação destacando 

que:  

“o assunto tá ficando pesado, parece que os povos indígenas 

terão que se enquadrar por que, primeiramente quem tem que ser 

beneficiado vai ser o governo. No conjunto, os indígenas também 

serão penalizados prejudicados se o governo errar. Penso que 

deveria separar. Deveria separar o que é do governo e o que é 

dos índios no recurso. Será uma tarefa árdua, e não será fácil. Eu 

diria mais. Mas vou esperar” 

 

Renata (GIZ) destacou que “a separação acontece de acordos com regras 

claras a partir das discussões das repartição/ distribuição de benefícios. O 
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recurso que será repassado ao governo tem um propósito: o governo não poderá 

usar livremente - deverá ser para reduzir o desmatamento...” 

Foi levantado pela representante do CIMI a preocupação em relação ao 

desembolso vinculado à comprovação de o desmatamento em Mato Grosso não 
ultrapassar determinado percentual, uma vez que se percebe várias políticas 

fundamentais que ajudaria no controle do desmatamento sem implementação 

como: Cadastro Ambiental Rural, o ZSEE, e ações de monitoramento e 

fiscalização se nada for feito nesse quesito o desmatamento irá aumentar. 

 

 

Distribuição e repartição de benefícios 

No intuído de contribuir com o entendimento dos multiplicadores sobre o 

percentual de recursos do programa REM destinado a cada público, Alice (ICV) 

falou ao grupo sobre o processo que resultou na repartição dos recursos entre 

os diversos atores. Destacou que é pertinente a preocupação e interesse dos 

povos indígenas em entender o processo e o programa, e a mensagem, é como 

se dissessem “a gente não quer só entender só a parte dos povos indígenas a 
gente quer entender todo processo”. E entende que eles têm todo direito de 

saber e entender. E que o que faria a seguir seria, uma contribuição nessa 

direção, pois o tema repartição de benefícios foi uma das partes mais polêmicas 

do processo de discussão do programa. “Talvez outros momentos sejam 

necessários para tratar a temática”.  

De início, foi destacado que o Banco alemão, KFW não irá colocar o 
dinheiro diretamente no governo, o recurso será repassado e gerenciado por 

uma agência ou fundo. E que a redução do desmatamento e distribuição de 

benefícios do programa REM, são questões diferentes. O percentual que cada 

público terá direito de acordo não está necessariamente associado ao percentual 

de desmatamento evitado por cada público (agricultura familiar, povos indígenas 

e povos e comunidades tradicionais). 



 
 

28 
 

Nesse sentido foi destacado que do total de recurso do Programa 40% 

será destinado ao usos do governos em fortalecimento institucional e políticas 

estruturantes, especialmente voltadas para ações do governo relacionadas a 

monitoramento, fiscalização, além da operacionalização do SisREDD/ MT/ MT, 
Implementação de unidades gestoras do programa REM e Custos 

administrativos. Os outros 60% do recurso será destinado a apoio de ações em 

nível local (direto na ponta), e após diversas reuniões de trabalho, especialmente 

dos membros do GT repartição de benefício do programa REM do qual a 

FEPOIMT faz parte, o percentual de recurso ficou assim distribuído: 

60% nível local  

41% - Agricultura familiar povos e comunidades tradicionais 

22% - Povos indígenas 

17% - Agricultura patronal   

20% - Agricultura familiar e povos de outros biomas  

 

Em contribuição com a discussão Felisberto, assessor da FEPOIMT, 

destacou que era importante os parentes terem clareza de que o percentual para 

o componente indígena (22%) está aberto à construção. As oficinas para 

multiplicadores ainda não são o início da construção, e sim o primeiro momento, 

para os povos se informar sobre o tema e levar as informações para a base. O 

recurso do REM não irá resolver todos os problemas que nós povos indígenas 
temos, mas pode ser um passo inicial para receber recursos maiores. Felisberto 

apresentou ao grupo o histórico da participação da FEPOIMT no GT repartição 

de benefício. 

Destacou que a repartição se baseia em dois pontos: estoque e fluxo de 

carbono. Sendo estoque o que existe de floresta, e fluxo refere-se às áreas 

desmatadas, mas que estão em restauração ou devem ser restauradas. Que 

apesar do montante de terras indígenas existente no estado, o total de terra 
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indígenas corresponde a apenas 16% do território mato-grossense em termos 

de área preservada. Inicialmente, os povos a serem beneficiados seriam apenas 

os povos dos 20 municípios que estão no arco do desmatamento. Na primeira 

versão da repartição de benefício apresentada no GT, o percentual de recursos 
destinado aos povos indígenas ficou em apenas 13% e que no decorrer das 

reuniões foram feitos ajustes na conta. Incorporando novos elementos na análise 

até que chegou ao montante de 22%. Destacou que isso só foi possível por que 

contou com o apoio das ONGs que fizeram parte dos GT e que é importante, 

que os indígenas também estão contemplados nos 41% do componente 

Agricultura familiar povos e comunidades tradicionais, e nos 20% do componente 
Agricultura familiar e povos de outros biomas. 

 

“Tivemos nossas expectativas frustradas. Esperava algo em tono 

de um bi...” destacou, Domingos (cacique Xavante) que afirmou 

que toda explicação sobre a repartição de benefícios deixou sua 

“expectativa frustrada, pois esperava algo em tono de um bi. E 

que isso é muito pouco para as demandas e necessidades dos 

povos indígenas de MT” 

 

Monica (Earth Innovation Institute) destacou que, para a construção do 

Componente indígena do programa REM no Acre foi criado um GT indígena e 

que esse GT decidiu que o recurso do programa seria para beneficiar todas as 

terras indígenas do estado, por meio de pagamento e capacitação de agentes 

florestais, editais e projetos para fortalecer associações indígenas na gestão de 
recursos, projetos de recuperação culturais. Já na agricultura familiar foram 

investidos na Capacitação e gestão financeira e administrativa de cooperativas, 

capacitar para receber/acessar recursos maiores como do Pronaf. 

Alice (ICV), destacou que, REM, não pode ser um incentivo ruim tem que 

beneficiar os atores do território. Não atender demandas de atores que estão no 
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entorno das terras indígenas poderia aumentar a pressão sobre as terras 

indígenas. 

 

Ações que o componente indígena do programa REM deve apoiar 
Abaixo estão descritas as ações que o componente indígena do REM pode 

apoiar: 

 Orientação sobre técnicas de Manejo Sustentável; 

 Povos indígenas ser consultado conforme a 169 por meio de protocolo de 

consulta e plano de gestão do Xingu; 

 Implementação do Plano de Gestão e Protocolo de Consulta; 
 Implementação de Políticas Públicas permanentes voltadas ao 

atendimento dos povos indígenas respeitando as especificidades de cada 

povo; 

 Que as três esperas do governo respeitem as leis ambientais; 

 Que os governos apoiem projetos sustentáveis; 

 Fazer plano de gestão território das terras indígenas de forma racional 
assim diminuir e mantendo a redução do desmatamento; 

 Incentivo financeiro aos projetos; 

 Ter financiamento para a construção dos PGTis e posterior continuação 

de financiamento para manter a redução do desmatamento dentro das 

TIs; 

 

 

Salvaguardas 

O painel sobre o tema Salvaguardas foi conduzido por Eliane Xunakalo 

(FEPOIMT) e Leandra Fatorelli (GIZ) com a contribuição de Alice (ICV) 

incialmente foi desenvolvido um trabalho em grupos, os participantes foram 

divididos por regional: Xingu, onde buscaram responder as seguintes perguntas 

sobre quais direitos as salvaguardas deveriam assegurar e quais ameaças 
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deveria impedir. Após o trabalho em grupo, foi dado continuidade ao painel, onde 

foi destacado que a ideia de salvaguardas surgiu em Mato Grosso durante o 

processo de implementação do Projeto Polo-Noroeste ainda na década de 1980, 

quando movimentos sociais e sociedade civil organizada recorreram ao banco 
Mundial e organismos internacionais para garantir que grandes projetos 

executados com recursos estrangeiros não impactassem negativamente os 

povos indígenas e outras populações locais.  

 
Desenho: Ana Paula Valdiones (ICV) 

Foto: Deroní Mendes 
 

A partir de então, o banco mundial, passou e impor critérios visando 

mitigar os riscos em seus apoios. Foi destacado que salvaguardas são diretrizes 

que tem como objetivo potencializar os impactos positivos e reduzir os impactos 

negativos relacionados às ações e projetos de REDD+.  

Nesse sentido salvaguardas tratam-se de medidas que os governos 

nacionais devem adotar para gerenciar riscos no desenho e na implementação 

de suas ações e devem ser construídas e implementadas com transparência e 



 
 

32 
 

participação. Foi destacado que existe uma Estratégia Nacional de REDD+ 

(ENREDD+) e que parte dessa envolve as questões relacionadas a 

Salvaguardas.  

Para entender melhor, deve-se fazer duas perguntas simples: 

 O que se deve cuidar, quais medidas de proteção se deve ter quando se 

faz as ações de REDD+?  

 O que se deve evitar quando fazer as ações de REDD+?” 

 

Salvaguardar em outras palavras significa:   

1) adotar medidas de proteção: proteger, preservar, defender 

2) prevenir a ocorrência de algo danoso: prevenir, ressalvar, resguardar 

3) dar garantias: garantir, assegurar direitos.  

 

Salvaguardas de Cancun  
A decisão 16  da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima –COP 16 (UNFCCC, na sigla em inglês) realizada em Cancun em 2010, 

definiu as salvaguardas para REDD+. As salvaguardas devem garantir que as 

iniciativas de REDD+ abordem de maneira adequada questões sensíveis como 

os direitos de povos indígenas e comunidades tradicionais, a participação social, 
a preservação de ecossistemas naturais, a permanência dos resultados de 

REDD+ alcançados e o risco de deslocamento da pressão por desmatamento e 

degradação florestal para outras áreas. As salvaguardas ainda oferecem aos 

doadores garantia de que a aplicação dos recursos transferidos a título de 

pagamento por resultados de REDD+ não proporcione impactos negativos.  

As salvaguardas de Cancum é composto por 7 diretrizes, que visam potencializar 

os impactos socioambientais positivos e reduzir os impactos negativos 

relacionados às atividades de REDD:  
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1) Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas 

florestais nacionais e outras convenções e acordos internacionais relevantes; 

2) Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo 

em vista a soberania nacional e a legislação nacional; 

3) Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de 

comunidades locais, levando-se em consideração as obrigações internacionais 

relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a Assembleia Geral 

da ONU adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas; 

4) Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos 

indígenas e comunidades locais; 

5) Quais ações sejam consistentes com a conservação das florestas naturais e 

diversidade biológica, garantindo que as ações [...] não sejam utilizadas para a 

conversão de florestas naturais, mas sim para incentivar a proteção e 

conservação das florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos, e para 

contribuir para outros benefícios sociais e ambientais; 

6) Ações para abordar os riscos de reversões de resultados de REDD+; 

7) Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras 

áreas. 

 

Mato Grosso é um dos estados que possui um sistema estadual de 

REDD+, por meio da Lei nº 9.878, de 07 de Janeiro de 2013, o estado de Mato 

Grosso criou o Sistema Estadual de Redução de Emissões por Desmatamento 

e Degradação Florestal, Conservação, Manejo Florestal Sustentável e Aumento 

dos Estoques de Carbono Florestal - REDD+ no Estado de Mato Grosso e dá 

outras providências. No que se refere a Salvaguardas, o artigo 15 da a lei 

9.878/2018 é um dos mais importantes, pois, estabelece critérios de 
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salvaguardas que Programas e projetos de REDD+ a ser implementados no 

estado devem respeitar. São eles: 

I - transparência sobre a destinação dos benefícios públicos e privados 

recebidos; 

II - conformidade com os Programas de REDD+ aplicáveis, no caso dos Projetos 

de REDD+; 

III - emprego de métodos aprovados pelo Conselho gestor para a definição da 

linha de base e nível de referência, a prevenção dos vazamentos, a mensuração, 

verificação e comunicação dos resultados e a garantia da permanência; 

IV - justiça e equidade na repartição dos benefícios econômicos e sociais; 

V - contribuição com o desenvolvimento socioeconômico regional e com a 

melhoria da qualidade de vida das populações locais; 

VI - participação plena e efetiva, na sua construção e modelo de gestão, dos 

atores sociais envolvidos ou potencialmente afetados; 

VII - respeito aos conhecimentos, direitos e modos de vida das populações 

indígenas e agricultores familiares, quando aplicável. 

Parágrafo único: Os Programas e Projetos de REDD+ também deverão respeitar 

os critérios e salvaguardas que venham a ser estabelecidos pela legislação 

federal, os acordos internacionais em que o Brasil seja signatário e o 

regulamento desta lei. 

 

Foi destacado que os artigos de 33 a 37 são também importantes por 

abordar a participação dos Povos Indígenas e Povos e comunidades 

tradicionais, negociações e repartição de benefícios dentre outros assuntos 

relacionados a povos indígenas. A discussão transcorreu de maneira 

relativamente tranquila, foi elencado pelos participantes que já existem Leis que 

asseguram os direitos dos povos indígenas como a convenção 169 e a própria 
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constituição brasileira. O que falta é o governo brasileiro de fato cumprir, segui-

las. E também os povos indígenas se apropriar das informações sobre seus 

direitos e cobrar. Foi destacado novamente que as Salvaguardas dos povos 

indígenas não foram discutidas e/ou construídas e que o programa REM e a 
participação da FEPOIMT no Conselho estadual de REDD+ e no Fórum de 

mudanças Climática são indicativos de que talvez esse seja o momento oportuno 

para discuti-las e construi-las. 

 

 

Como repassarei as informações à minha comunidade  

Em relação à forma em que cada multiplicador utilizaria para repassar as 

informações na base, foi realizado a partir de trabalho em grupo também divido 

por regional: Xingu, Médio Araguaia, Xavante e Kaiapó. Observou-se que no 

geral as informações serão repassadas por meio da realização de eventos 

especifico para a finalidade: oficinas e reuniões, ou em assembleias já previstas 

para ocorrer na comunidade ou território. Constatou-se também, que para tanto 

contam com o apoio das regionais da FUNAI como parceira fundamental na 
organização e transporte. Em alguns casos foi elencado a parceria com ONGs 

que atuam no território, bem como a articulação com o poder público local: 

prefeituras e câmaras municipais.  

 

 

Avaliação e encerramento 

Os resultados da oficina foram considerados excelentes especialmente pelos 
assessores da FEPOIMT, que destacaram a significativa melhoria em todos os 

sentidos desde a interação entre a equipe da organização bem como na 

participação dos multiplicadores e na dinâmica do evento. “Tudo fluiu muito 

bem”. Foi destacado importância da participação de jovens e anciões. Falou-se 
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na possibilidade de realizar uma oficina especificamente para mulheres 

indígenas sobre o REM, para que mais mulheres se informem sobre o tema e 

possam discutir na base com suas irmãs.  

 
 Foto: Deroní Mendes 

 

Os participantes também consideraram a oficina satisfatória, e destacaram a 
importância dos próximos passos e especialmente de se manter a base 

informada, além de se elaborar materiais específicos para as oficinas do ano que 

vem. 


